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HABEAS CORPUS  
nº 0029606-63.2026.8.19.0000 
IMPETRANTE (ADVOGADO): SYLLAS PEREIRA CABRAL 
PACIENTE: LUCAS KAUÃ FREITAS DE OLIVEIRA  
AUTORIDADE COATORA: JUIZO DE DIREITO DA 2ª VARA DAS GARANTIAS DA COMARCA DE 
NITERÓI  
CORRÉU: SANTIAGO DE SOUZA FIRMINO 
ART. 33, CAPUT, E ART. 35, AMBOS DA LEI Nº 11.343/2006, TUDO NA FORMA DO ART. 69 
DO CÓDIGO PENAL. 

 
E M E N T A  

 
HABEAS CORPUS. CRIMES DOS ARTIGOS 33, CAPUT, E ART. 35, AMBOS DA 
LEI Nº 11.343/2006. VALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE E DO DECRETO 
PRISIONAL. MEDIDA EXTREMA IMPRESCINDÍVEL À GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. IRRELEVÂNCIA DA PRIMARIDADE DO PACIENTE, QUE OSTENTA 
ANOTAÇÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM DATA RECENTE. 1) O presente 
writ combate a imposição de prisão preventiva aos Paciente, preso em 
flagrante quando realizava o tráfico de entorpecentes e que se encontra 
denunciado por associação ao “Comando Vermelho”, no bairro 
Ferradurinha, unindo recursos e esforços com vistas à fabricação, ao 
armazenamento, à guarda, à preparação e à venda de drogas. Extrai-se dos 
autos policiais militares realizavam patrulhamento de rotina pela Praia da 
Ferradurinha, e tiveram sua atenção voltada ao Paciente e o codenunciado, 
porque eles, ao avistarem a guarnição, empreenderam fuga.  Ambos foram 
localizados e presos e, como resultado da diligência, foram apreendidos 09 
tubos de cocaína, 04 tubos de maconha e 02 comprimidos de MDA. Logo a 
seguir, os Pacientes foram identificados como autores de espancamento 
praticado na véspera, como método de punição, e registrado em 
vídeo, com propósito de intimidação coletiva. 2) Não há nulidade sem 
prejuízo. O erro material constante da decisão combatida (foi consignada a 
necessidade de proteção da sociedade de São Gonçalo, ao invés de Búzios) 
não afeta a validade do ato processual, pois se trata de vício de mínima 
importância e não compromete a compreensão dos fundamentos aduzidos 
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pelo seu prolator. 3) A alegação de nulidades porventura existentes na 
prisão em flagrante fica superada com a conversão do flagrante em prisão 
preventiva, tendo em vista que constitui novo título a justificar a privação 
da liberdade. 3.1) De toda sorte, consigne-se que a validade do 
depoimento policial como meio de prova e sua suficiência para o 
embasamento de uma condenação já se encontram assentadas na 
jurisprudência. Assim por maior razão, inexiste qualquer mácula, na 
espécie, na prisão em flagrante do Paciente. 3.2) A lei não exige que o 
agente seja colhido no ato da venda da droga ou do fornecimento da 
substancia entorpecente a terceira pessoa, bastando para sua 
configuração, que o agente realize qualquer das condutas descritas no tipo, 
sendo prescindível o estado flagrancial no tocante à venda do 
entorpecente. 3.3) As circunstâncias da prisão em flagrante do Paciente, 
descritas na denúncia, são aceitas pela jurisprudência como aptas à 
demonstração do vínculo de estabilidade e permanência do Paciente com 
os demais membros da facção criminosa que domina o tráfico de drogas na 
localidade. 4) Presente o fumus comissi delicti, pois existentes indícios 
suficientes de materialidade do crime e indícios veementes de autoria, 
diante dos elementos apurados no inquérito policial que serviram de base 
para a propositura da ação penal. 5) Quanto ao periculum libertatis, verifica-
se, da leitura do decreto prisional, que o Juízo singular apontou 
fundamentação suficiente para justificar a prisão preventiva dos pacientes, 
descrevendo um contexto excepcional indicativo de efetiva periculosidade, 
além dos elementos característicos do crime imputado, não se limitando à 
mera indicação de circunstâncias que já são seus dados elementares. 5.1) A 
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de 
periculosidade do Paciente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo 
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública. 
5.2) A necessidade de interrupção do ciclo delitivo de associações e 
organizações criminosas, tal como apontado no caso concreto pelo douto 
Juízo singular, é fundamento idôneo para justificar a custódia cautelar, com 
fulcro na garantia da ordem pública. 5.3) O decreto prisional menciona, 
ainda, que a consulta à FAC do Paciente revela que ele havia sido posto em 
liberdade em data recente pelo Judiciário e, inobstante, tornou a delinquir. 
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Assim, a prática reiterada da conduta delituosa é ainda outro fundamento 
válido da decisão guerreada e encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do Eg. STJ, que é remansosa no reconhecimento de que, 
embora inquéritos e processos em andamento não possam ser 
considerados antecedentes penais e muito menos firmar reincidência, não 
podem ser desconsiderados para fins cautelares. 6) Circunstâncias 
favoráveis do Paciente, como primariedade e bons antecedentes, não lhe 
garantem o direito subjetivo à liberdade, pois os demais elementos dos 
autos recomendam a medida extrema. 7) A decisão combatida, conforme 
demonstrado, revela concretamente a necessidade de conservação da 
privação da liberdade ambulatorial aos Pacientes, atendendo o princípio 
insculpido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, motivo pelo qual 
ela é legítima, compatível com a presunção de inocência e não constitui 
qualquer ilegalidade ou abuso. Liminar indeferida. 
 

D E C I S Ã O 
 
1. A concessão de liminar em Habeas Corpus, sequer prevista pela 

legislação de regência, somente se admite em caráter excepcional, quando o impetrante 

apresenta prova pré-constituída de que o ato coator, com efeitos danosos irreparáveis, 

apresenta manifesta ilegalidade, o que ocorre na espécie. 

O presente writ combate a imposição de prisão preventiva aos 

Paciente, preso em flagrante quando realizava o tráfico de entorpecentes e que se encontra 

denunciado por associação ao “Comando Vermelho”, no bairro Ferradurinha, unindo 

recursos e esforços com vistas à fabricação, ao armazenamento, à guarda, à preparação e à 

venda de drogas.  

Extrai-se dos autos policiais militares realizavam patrulhamento de 

rotina pela Praia da Ferradurinha, e tiveram sua atenção voltada ao Paciente e o 
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codenunciado, porque eles, ao avistarem a guarnição, empreenderam fuga.  Ambos foram 

localizados e presos e, como resultado da diligência, foram apreendidos 09 tubos de cocaína, 

04 tubos de maconha e 02 comprimidos de MDA. Logo a seguir, os Pacientes foram 

identificados como autores de espancamento praticado na véspera, como método de 

punição, e registrado em vídeo, com propósito de intimidação coletiva. 

Esses fatos encontram-se detalhados na denúncia que deflagra o 

processo de origem, narrando o seguinte: 

Fato 1 (art. 33 da Lei de Drogas): 
No dia 29 de abril de 2026, por volta de 17h, na Praia da Ferradurinha, no bairro 
Ferradurinha, nesta Comarca, os DENUNCIADOS, com vontade livre e consciente, 
ciente da ilicitude e reprovabilidade de suas condutas, e em comunhão de ações e 
desígnios entre si e com outro indivíduo ainda não identificado, todos integrantes 
da facção criminosa conhecida como “Comando Vermelho”, tinham em depósito, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 
fins de tráfico: 6,90g (seis gramas e noventa centigramas) da substância 
entorpecente Cannabis Sativa L., popularmente conhecido como “MACONHA”, 
acondicionado separadamente no interior de 04 (quatro) pequenas embalagens 
confeccionadas em tubo de plástico rígido transparente, com inscrições “CV” “CPX 
GERIBÁ FLOR 50 ALEXANDRINA”; 8,50g (oito gramas e cinquenta centigramas) da 
substância entorpecente Cloridrato de Cocaína, popularmente conhecida como 
“COCAÍNA”, acondicionada separadamente no interior de 09 (nove) pequenas 
embalagens confeccionadas em tubo de plástico rígido transparente, com 
inscrições “CPX GERIBÁ”, “CPX FERRADURINHA”, “ESCAMA DE PEIXE”; e 1,50 (um 
grama e cinquenta centigramas) da substância entorpecente 
Metilenodioxianfetamina, popularmente conhecido como “MDMA”, acondicionado 
em 02 (dois) comprimidos, conforme laudo de exame de drogas constantes de id. 
278910717.  
Fato 2 (art. 35 da Lei de Drogas): 
Desde data que não se pode precisar, mas sendo certo que até o dia 29 de abril de 
2026, nesta Comarca, os DENUNCIADOS, com vontade livre e consciente, cientes da 
ilicitude e reprovabilidade de suas condutas, associaram-se a indivíduos ainda não 
identificados, todos integrantes da facção criminosa conhecida como “Comando 
Vermelho”, de forma estável e permanente, para o fim de praticarem, 
reiteradamente ou não, o crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/06 neste 
Município, mais precisamente no bairro Ferradurinha, unindo recursos e esforços 
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com vistas à fabricação, ao armazenamento, à guarda, à preparação e à venda de 
drogas.  
Contexto dos fatos:  
Na ocasião, policiais militares realizavam patrulhamento de rotina pela Praia da 
Ferradurinha, nesta Comarca, quando os DENUNCIADOS avistaram a guarnição e 
empreenderam fuga em direção às pedras da praia.  
Posteriormente, o DENUNCIADO SANTIAGO correu em direção à mata, enquanto o 
DENUNCIADO LUCAS permaneceu no local, ocasião em que, ao ser indagado pelos 
policiais, informou que estaria vendendo “flor”.  
Ato contínuo, a guarnição entrou em contato com a equipe denominada PCC RASA, 
com o objetivo de localizar o DENUNCIADO SANTIAGO, sendo então montado cerco 
tático.  
Após lograrem êxito em localizá-lo nas proximidades, o DENUNCIADO SANTIAGO 
tentou evadir-se pela segunda vez.  
Ao ser capturado, o DENUNCIADO SANTIAGO informou que estaria realizando a 
venda de drogas na região, sendo que, após buscas nas proximidades, foram 
encontrados 09 (nove) tubos de cocaína, 04 (quatro) tubos de maconha e 02 (dois) 
comprimidos de MDA.  
Parte do material entorpecente pode ser visualizado abaixo: 
(...) 
Por fim, os DENUNCIADOS foram presos em flagrante e conduzidos à Delegacia de 
Polícia.  
Durante o trajeto, os agentes logram identificar o DENUNCIADO SANTIAGO como o 
autor das lesões causadas contra um indivíduo ("paulada"), fato ocorrido nesta 
Comarca e amplamente divulgado nos jornais da cidade, sendo que o 
DENUNCIADO LUCAS teria sido o responsável pela gravação do vídeo”. 
 

A decisão combatida vem a ser aquela que convolou em preventiva a 

prisão em flagrante do Paciente, que está assim redigida: 

“Verifica-se que os custodiados foram presos em flagrante delito pela prática, em 
tese, dos crimes descritos nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06.   
Narra o auto de prisão em flagrante que, no dia 29 de abril de 2026, em 
patrulhamento ostensivo pela Praia da Ferradurinha, no município de Armação dos 
Búzios, policiais militares avistaram dois indivíduos em atitude suspeita.  
Ao notarem a aproximação da guarnição, ambos iniciaram tentativa de fuga em 
direção a uma área de pedras no canto esquerdo da praia.  
Ato contínuo, o custodiado LUCAS, vulgo "LC", permaneceu na localidade e foi 
abordado.  
Questionado sobre sua presença na região, admitiu, após hesitação inicial, que 
realizava a comercialização de "flor” (maconha).  
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O segundo suspeito, identificado como SANTIAGO, vulgo "Cyborg", evadiu-se em 
direção a uma área de mata. Em virtude disso, foi acionado apoio de outras 
equipes e montado um cerco estratégico para bloquear as trilhas de fuga.  
A partir de denúncia indicando que o foragido estaria oculto em uma obra na 
Rua Marisia, os agentes diligenciaram no local, onde avistaram o 
custodiado tentando pular o muro do imóvel. Após nova tentativa frustrada de 
evasão, ele foi capturado. 
Indagado sobre os motivos da fuga, SANTIAGO confessou o envolvimento com o 
narcotráfico local.  
Realizadas buscas na área, foram apreendidos 09 (nove) pinos de substância 
análoga à cocaína, 02 (duas) unidades de material semelhante a ecstasy e 04 
(quatro) unidades de erva seca, todas acondicionadas para venda. Durante o 
deslocamento dos custodiados e do material apreendido para a 127ª DP, os 
policiais confirmaram que SANTIAGO era o autor de um crime de lesão corporal 
cometido a pauladas no dia anterior, no mesmo município, cuja gravação obteve 
ampla repercussão na imprensa local e na internet.  
Constatou-se, ainda, que LUCAS foi o responsável por filmar a referida agressão.  
 Em relação à prisão preventiva, destaca-se que devem ser demonstrados os 
requisitos constantes no art. 312 do CPP, ilustrados na coexistência 
do fumus comissi delicti e periculum libertatis.    
No presente caso, atesta-se a presença do fumus comissi delicti pela prisão em 
flagrante dos custodiados, com a apreensão de material entorpecente, nos termos 
do laudo prévio (id. 278910717) e do auto de apreensão (id. 278909549), bem 
como pelas declarações prestadas em sede policial.   
O periculum libertatis, definido como o risco provocado pela 
manutenção dos indiciados sem liberdade, está igualmente presente: trata-se de 
crime concretamente grave, por meio do qual os custodiados traziam consigo farta 
quantidade de material entorpecente para venda.    
O auto de apreensão indica que foram apreendidos 8,50g de cocaína, 6,90g de 
maconha e 1,50g de MDA, sendo certo que as circunstâncias da prisão, bem como 
a quantidade e forma de acondicionamento da substância entorpecente reforçam 
os indícios de que o material ilícito se destinava à venda.  
É cediço que o Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu o quantitativo de 40 
gramas de cannabis sativa como limite divisor genérico entre as figuras do 
traficante e do usuário (Tema 506).  
Tem-se, contudo, que a própria Corte Suprema preconiza que o critério não é 
absoluto, podendo-se reconhecer a traficância pelas circunstâncias do caso 
concreto, mesmo em se tratando de quantitativo inferior ao teto fixado.   
Na hipótese dos autos, a despeito de a quantidade total não ser matematicamente 
vultosa, a diversidade dos entorpecentes apreendidos (cocaína, maconha e drogas 
sintéticas como o ecstasy/MDA), devidamente fracionados e acondicionados, 
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somados à orquestrada tentativa de fuga, evidenciam a destinação comercial do 
material, afastando, por ora, a tese de consumo pessoal.   
Sobressai no caso concreto um fator de extrema gravidade que evidencia a elevada 
periculosidade social dos custodiados.  
Consoante narrado, os agentes de segurança identificaram os 
custodiados como envolvidos em brutal episódio de lesão corporal perpetrado a 
pauladas no dia anterior.    
Embora a responsabilidade penal por tais agressões não seja objeto destes 
autos, devendo ser rigorosamente apurada em procedimento investigatório 
próprio, este juízo não pode fechar os olhos para tal barbárie ao analisar 
o periculum libertatis.  
O emprego de extrema violência física, filmada com propósito de intimidação 
coletiva, é tática notoriamente empregada como método de "disciplina" por 
facções criminosas.  
Esse contexto fático, associado à traficância diversificada, indica possível inserção 
e articulação dos custodiados na criminalidade organizada violenta da região, 
tornando a segregação cautelar medida inafastável para a garantia da ordem 
pública.   
Convém destacar que a prisão cautelar se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, em especial porque o tráfico de drogas enseja um ambiente preocupante à 
paz social da cidade de São Gonçalo.   
Demais disso, a participação em associação criminosa voltada para o tráfico de 
drogas contribui para a formação de autoridades extraestatais, com regras e 
formas de organização próprias, normalmente à margem da lei.    
Esse cenário é especialmente preocupante para os moradores dos locais 
dominados por essas facções, os quais devem obediência a grupos armados que 
não se submetem a qualquer tipo de controle de legalidade das suas ações.    
Nesse ponto, importante ressaltar que é “notoriamente sabido que não é 
possível traficar em área dominada por facção criminosa sem ser associado a ela de 
forma permanente e estável” (TJRJ, 0856970-16.2023.8.19.0021 - APELAÇÃO. 
Des(a). PAULO CESAR VIEIRA C. FILHO - Julgamento: 03/06/2025 - QUARTA 
CÂMARA CRIMINAL).   
Incrementa a reprovabilidade dos fatos a natureza de uma 
das substâncias apreendidas, já que a cocaína é entorpecente notoriamente 
conhecido como detentor de alta aptidão para gerar dependência físico-química.   
Ressalta-se que a consulta à FAC do custodiado permite verificar que o custodiado 
foi posto em liberdade em data recente e, em poucos meses, retorna a esta CEAC.  
Nesse contexto, o STJ já afirmou que “"inquéritos e ações penais em curso 
constituem elementos capazes de demonstrar o efetivo risco de reiteração 
delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública" (STJ, HC 365.123⁄SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 20.09.2016, DJe 29.09.2016).   
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A primariedade, por si só, não confere o direito à liberdade. Nesse 
sentido: "Condições pessoais favoráveis que não têm o condão de, por si só, 
garantirem a revogação da prisão preventiva. Presença de elementos hábeis, nos 
autos, a recomendar a manutenção da custódia cautelar." (TJ-RJ - HABEAS CORPUS: 
00492340920248190000 202405912528, Relator.: Des(a). PEDRO FREIRE 
RAGUENET, Data de Julgamento: 16/07/2024, PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL, Data 
de Publicação: 17/07/2024).   
No mais, entende o STJ que “A existência de condições pessoais favoráveis – tais 
como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa – não tem 
o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presente 
soutros requisitos que autorizem a decretação da medida extrema” (RECURSO EM 
HABEAS CORPUS Nº 166.263 - GO (2022⁄0179018-6), como é o caso em tela.   
Assim, impõe-se a atuação do Poder Judiciário, ainda que de forma cautelar, com 
vistas ao restabelecimento da ordem social concretamente violada pelas condutas 
do custodiado.   
Finalmente, os delitos de tráfico e associação ao tráfico se enquadram no disposto 
no art. 313, I, CPP, visto que possuem pena privativa de liberdade máxima superior 
a 4 anos, tendo sido observados os requisitos formais da presente conversão.    
Ainda, pelas razões acima expostas, a determinação de medida cautelar diversa da 
prisão, conforme art. 319, não seria adequada ou suficiente para a garantia da 
ordem pública e a aplicação da lei penal.   
A questão relativa à aplicação do artigo 33, §4º da Lei 11343/06 envolve-se com o 
mérito e, portanto, deve ser analisada pelo juiz natural. Isso porque o 
reconhecimento do tráfico privilegiado exige o preenchimento de requisitos que 
demandam dilação probatória, a escapar da competência do juízo custodiante. Da 
mesma forma em relação ao princípio da homogeneidade, já que a sua incidência 
depende de análise concreta da pena aplicável”.  

  
Registre-se, inicialmente, que não há nulidade sem efetivo prejuízo; 

por isso, o erro material constante da decisão combatida (foi consignada a necessidade de 

proteção da sociedade de São Gonçalo, ao invés de Búzios) não afeta a validade do ato 

processual, pois se trata de vício de mínima importância e não compromete a compreensão 

dos fundamentos aduzidos pelo seu prolator.  

Nesse mesmo sentido: 
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“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 

PENAL. NULIDADE NO COMPARTILHAMENTO DE PROVA. INTEGRALIDADE. 

SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 

CONTRADITÓRIO DIFERIDO. POSSIBILIDADE. AMPLO ACESSO ÀS PROVAS. 

INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. DECISÃO AUTORIZADORA FUNDAMENTADA. 

EXISTÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. APREENSÃO 

DE APARELHO CELULAR DE TERCEIRO. PROCEDÊNCIA DUVIDOSA. ENCONTRO 

FORTUITO DE PROVAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. QUEBRA DA CADEIA DE 

CUSTÓDIA. NECESSIDADE DE PERÍCIA. NÃO INDICAÇÃO CONCRETA DO PREJUÍZO. 

OUTRAS PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. FLAGRANTE DELITO. DELITO DE 

RESISTÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM 

AFASTADO. UMA DAS QUALIFICADORAS UTILIZADA NA PRIMEIRA FASE. 

POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. 

TENTATIVA. ITER CRIMINIS. FRAÇÃO DIVERSA DA MÁXIMA. SÚMULA N. 7/STJ. 

PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA NÃO CONFIGURADA. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Quanto à preliminar de nulidade no compartilhamento de provas, o Tribunal de 

origem a afastou sob os aspectos da cautelaridade da prova, do contraditório 

postergado e ausência de prejuízo ao exercício da ampla defesa e do contraditório. 

Consignou, ainda, que a decisão de compartilhamento, apesar de sucinta, 

especificou detalhes imprescindíveis à compreensão das partes. O argumento de 

não compartilhamento da integralidade da extração de dados não foi solucionado 

pela Corte originária, razão porque incidem os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do 

STF, por ausência de prequestionamento. 

1.1. Nos termos da jurisprudência desta Corte "Para a observância do devido 

processo legal e do contraditório, não é necessário que haja absoluta identidade de 

partes entre o processo de que se empresta a prova e o processo para o qual esta é 

emprestada, pois o contraditório sobre a prova (contraditório postergado ou 

diferido) satisfaz esses princípios. A circunstância de o agravante não haver 

participado originariamente da elaboração da prova não impede que ela seja 

empregada no processo em que ele figura como acusa" (AgRg no RHC 140.259/PR, 

Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 6/4/2021, DJe 9/4/2021). 

1.2. Tendo sido considerado pela origem que à defesa foi franqueado acesso 

amplo, integral e irrestrito aos autos em que produzida a prova compartilhada 

(autos n. 5002683-25.2019.8.24.0030, n. 5002472-86.2019.8.24.0030 e n. 5000222-

46.2020.8.24.0030), inexistindo prejuízo ao contraditório e à ampla defesa, não é 

possível a esta Corte concluir de modo diverso, sob pena de incidir a Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
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1.3. Existindo decisão fundamentada autorizando o empréstimo da prova, é certo 

também que a reversão do julgado para fins de reconhecimento da sua 

inexistência, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, 

inadmissível a teor da Súmula n. 7/STJ. 

2. No que se refere à nulidade a respeito da apreensão de celular do ora agravante, 

o fato de terceiro não descrito no mandado encontrar-se no local que era alvo das 

investigações, onde haviam inúmeros objetos de origem ilícita, permitiu a 

apreensão e acesso ao aparelho, pois este objeto poderia ser de procedência 

duvidosa e servir de prova à infração. 

2.1. "Segundo a Teoria do Encontro Fortuito de Provas (princípio da serendipidade), 

admitida pela jurisprudência desta Corte, independentemente da ocorrência da 

identidade de investigados ou réus, consideram-se válidas as provas encontradas 

casualmente pelos agentes da persecução penal, relativas à infração penal até 

então desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas de investigação de 

outro delito regularmente autorizadas, ainda q ue inexista conexão ou continência 

com o crime supervenientemente encontrado, desde que não haja desvio de 

finalidade na execução das diligências das quais se originaram os elementos 

probatórios" (AgRg no HC n. 861.941/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023). Nesse contexto, não há se falar 

em desvio de finalidade no cumprimento do mandado judicial, mas sim em 

descoberta inevitável, não se verificando irregularidade na referida diligência. 

3. No que tange à quebra da cadeia de custódia, em razão da ausência de laudo 

técnico elaborado por perito oficial, não obstante se queira discutir a necessidade 

de realização de perícia nos celulares apreendidos em outra ação penal, há 

empecilho ao acolhimento do pleito. Isso porque o reconhecimento de nulidade 

no curso do processo penal reclama uma efetiva demonstração de prejuízo, sem a 

qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 

563 do CPP, (pas de nullité sans grief). 

3.1. O agravante sustenta que foi inviabilizado o exercício efetivo do contraditório, 

sem a demonstração de como isto teria se dado, pois o relatório de investigação 

trazia meras capturas de tela, áudios e imagens do aparelho celular, 

disponibilizados à defesa, além de inexistir alegação concreta de que teriam sido 

manipulados ou de outra forma adulterados. Soma-se a isso, ao fato de tentar 

tornar inúteis tais elementos informativos, olvidando do restante das provas 

constantes nos autos que levam à condenação, notadamente considerando que o 

agravante foi abordado pelo policial militar Marcelo Alves Madeira logo após 

efetuar o arrombamento da porta do veículo. 
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4. O delito de resistência restou configurado, entendendo o TJ estarem presentes 

as elementares do tipo, não sendo possível alterar as premissas daquela Corte sob 

pena de incidência da Súmula n. 7/STJ. 

5. No que se refere à pena-base do delito de furto, o TJ também afastou a 

ocorrência de bis in idem, uma vez que, na presença de duas qualificadoras, uma 

delas pode ser utilizada para recrudescer a pena-base. Tal entendimento encontra 

guarida na jurisprudência desta Corte. Além disso, tem-se que o agravante é 

portador de maus antecedentes. 

5.1. O refazimento da dosimetria da pena neste Superior Tribunal de Justiça tem 

caráter excepcional, somente admitido sob a existência de manifesta ilegalidade, 

hipótese não configurada nestes autos, sob pena de incidência da Súmula n. 7/STJ. 

5.2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "a avaliação do iter 

criminis percorrido pelo agravante, para que seja aplicado o grau máximo da fração 

pela tentativa, enseja o revolvimento de fatos e provas, vedado no recurso 

especial, conforme Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no REsp n. 1.480.639/DF, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 13/6/2016) (AgRg no AREsp n. 

1.403.710/TO, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 13/3/2019). 

6. A participação de menor importância não foi reconhecida pelo Tribunal a quo, 

pois o recorrente teria contribuído sobremaneira para a execução do crime com a 

escolha do local e dos veículos, além de vigiar o espaço para o comparsa consumar 

a subtração. De fato, para se concluir de modo diverso, seria necessário o 

revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal 

de Justiça - STJ. 

7. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp n. 2.259.657/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.) 

 

“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXTORSÃO. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU 
FORAGIDO. SUPOSTAS NULIDADES OCORRIDAS NA FASE EXTRAJUDICIAL. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. AVALIAÇÃO 
DESFAVORÁVEL DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. HABEAS CORPUS DENEGADO. 
(...) 
3. Além disso, "[n]os moldes da orientação desta Casa, 'a fuga constitui o 
fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de 
ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação 
provisória' (AgRg no RHC n. 133.180/SP, relatora a Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, DJe 24/8/2021)" (HC n. 861.032/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12/12/2023.) 4. Na hipótese, salientou a Corte de 
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origem que "a alegação de que houve violação ao direito ao silêncio da ré 
Vanessa não comporta acolhimento. [...] a r. solução condenatória considerou 
que os demais elementos de prova, devidamente produzidos ao longo da 
persecução penal, eram desfavoráveis aos acusados" (fl. 538). 
Ademais, "[s]em demonstração de prejuízo, não há como ser reconhecida a 
suposta nulidade, conforme reiteradamente decide esta Corte. Precedente: (AgRg 
no RHC n. 119.353/GO, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022)" (AgRg no RHC n. 188.099/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 7/3/2024.)  
(...) 
7. Habeas corpus denegado.” (HC n. 848.990/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 2/4/2024.) 
 
“RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ART. 
168, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304 C/C O ART. 
299, AMBOS DO CÓDIGO PENAL.  (...) (3) VIOLAÇÃO AOS ARTS. 157 CAPUT E § 1º, 
207 E 573, § 1º, TODOS DO CPP. TESE DE ILICITUDE PROBATÓRIA DO INQUÉRITO 
POLICIAL. ALEGAÇÃO DE QUE OS INVESTIGADOS FORAM OUVIDOS FICTAMENTE 
COMO TESTEMUNHAS, E DE VIOLAÇÃO AO SIGILO FUNCIONAL ADVOGADO-
CLIENTE. ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NULIDADE DE DEPOIMENTOS COLHIDOS EM FASE 
EXTRAJUDICIAL. EVENTUAIS IRREGULARIDADES QUE NÃO MACULAM A AÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO COM SUPORTE EM OUTRAS PROVAS VÁLIDAS E 
INDEPENDENTES. NÃO COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. ART. 563 DO CPP.  (...)  
11. A presença de provas válidas e independentes, quais sejam, o lastro 
documental colacionado e o interrogatório judicial, denotam que não houve a 
comprovação de efetivo prejuízo, nos termos do art. 563 do Código de Processo 
Penal. 
 12. "O entendimento jurisprudencial desta Corte está consolidado na linha de 
que a nulidade apontada deve estar sempre acompanhada da demonstração do 
efetivo prejuízo, o que não ocorreu na espécie. 
Aplicável ao caso o princípio pas de nullité sans grief (art. 563 do CPP)" (RHC 
80.564/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019) 
- (AgRg no HC n. 710.082/MT, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
9/3/2023). 
(...) 
32. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.” (REsp 
n. 1.961.290/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 16/11/2023.) 
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“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 478, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. MERA REFERÊNCIA INDIRETA AO SILÊNCIO DO RÉU. NULIDADES 
INEXISTENTES. PREJUÍZO NÃO CONSTATADO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Conforme o entendimento desta Corte, "[a] menção ao silêncio do acusado, em 
seu prejuízo, no Plenário do Tribunal do Júri, é procedimento vedado pelo art. 478, 
II, do CPP. No entanto, a mera referência ao silêncio do acusado, sem a exploração 
do tema, não enseja a nulidade" (HC n. 355.000/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 27/08/2019). 
2. Na hipótese dos autos, não houve sequer referência direta ao silêncio do Réu, 
tendo o Órgão ministerial apenas mencionado, de forma retórica, uma pergunta 
sem relação com os fatos que gostaria de fazer ao Acusado, além de apontar que 
somente ao longo da investigação o ora Agravante teria confessado o delito, o 
que não configura a nulidade suscitada. 
3. Ademais, na forma do art. 563 do Código de Processo Penal, nenhum ato 
poderá ser declarado nulo caso não demonstrado, tal como ocorre na espécie, 
efetivo prejuízo para a Defesa - já que o questionamento ventilado nos debates 
pelo Parquet não se referiu ao fato criminoso propriamente dito, ressaltando-se, 
também, que o argumento envolvendo a confissão extrajudicial do Réu se 
sustentaria, ainda que eventualmente não exercido o direito ao silêncio. Aplicação 
do princípio pas de nullité sans grief. 
4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 681.184/RS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.) 
 

Por sua vez, à luz dos fatos narrados na denúncia, e na própria 

decisão combatida, é inviável o acolhimento da alegação sustentada na impetração, segundo 

a qual inexistiria situação flagrancial, porque, bem ao contrário do que sustenta a 

impetração, a validade do depoimento policial como meio de prova e sua suficiência para o 

embasamento de uma condenação já se encontram assentadas na jurisprudência, conforme 

se extrai do teor do verbete nº 70 da Súmula desta Corte: “O fato de a prova oral se 

restringir a depoimento de autoridades policiais e seus agentes autoriza condenação quando 

coerentes com as provas dos autos e devidamente fundamentada na sentença”. 

No mesmo sentido, é a Jurisprudência do eg. STJ: 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, por 
meio do qual se pleiteava a desclassificação da conduta de tráfico de drogas (art. 
33, caput, da Lei nº 11.343/2006) para o crime de porte de entorpecentes para uso 
pessoal (art. 28 do mesmo diploma). A defesa argumenta que a abordagem se deu 
sem diligência prévia, que o local era área residencial, que a quantidade de droga 
apreendida (90g de maconha e 10g de cocaína) é compatível com uso pessoal e 
que não foram encontrados apetrechos típicos da atividade de tráfico. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a tese de nulidade da busca pessoal 
pode ser novamente analisada após já ter sido objeto do AREsp 2.845.618/MG; (ii) 
estabelecer se é possível, na via estreita do habeas corpus, a desclassificação da 
conduta de tráfico de drogas para o delito de posse para uso próprio. III. RAZÕES 
DE DECIDIR 
3. A desclassificação para uso pessoal exige o reconhecimento do elemento 
subjetivo específico do art. 28 da Lei nº 11.343/2006 - a destinação exclusiva ao 
consumo próprio -, o que não restou demonstrado nos autos, segundo conclusão 
das instâncias ordinárias. 
4. O conjunto probatório indica que os pacientes foram surpreendidos com 
significativa quantidade de drogas em local conhecido pela mercancia de 
entorpecentes, circunstâncias que, aliadas aos depoimentos policiais, sustentam 
a imputação do crime de tráfico. 
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o habeas corpus não se 
presta ao reexame de fatos e provas, sendo inviável seu uso para revisar juízo 
condenatório ou para desclassificação de condutas, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto. 
6. A decisão agravada está alinhada com precedentes desta Corte que 
reconhecem a validade da palavra dos policiais em juízo, a suficiência da 
quantidade de droga e o local da apreensão como elementos idôneos à 
caracterização da traficância. IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Agravo regimental desprovido. 
Tese de julgamento: 
1. É incabível nova apreciação, em habeas corpus, de tese já examinada em recurso 
especial anterior, por configurar reiteração de pedido. 
2. A desclassificação do delito de tráfico de drogas para porte de entorpecente para 
uso pessoal exige revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na 
via do habeas corpus. 
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso ordinário 
ou revisão criminal, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade. 
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(AgRg no HC n. 1.008.810/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 
25/8/2025.) 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. REFORMA DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROVA TESTEMUNHAL COERENTE. 
PALAVRA DE POLICIAIS. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
1. O habeas corpus não se presta à revisão de matéria fático-probatória, sendo 
incabível a sua utilização como sucedâneo recursal, salvo em casos de manifesta 
ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, o que não se verifica no caso concreto. 
2. A condenação do paciente pelo delito de tráfico de drogas foi firmada com 
base em elementos concretos extraídos dos autos, notadamente os laudos 
periciais, o auto de prisão em flagrante e os depoimentos firmes e coerentes de 
policiais militares, colhidos sob o crivo do contraditório, os quais corroboram a 
versão narrada na denúncia. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que os 
depoimentos de agentes públicos, quando em consonância com os demais 
elementos de prova, são válidos e aptos a fundamentar decreto condenatório. 
4. O pedido de desclassificação da conduta para o crime previsto no art. 28 da Lei 
de Drogas demanda reexame do acervo probatório, providência incompatível com 
os estreitos limites do habeas corpus. 
5. Não pode ser apreciada a segunda petição de agravo regimental, dirigida contra 
a mesma decisão já impugnada, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa e a aplicação do princípio da unirrecorribilidade das decisões. 
6. Agravo regimental de fls. 377-382 improvido. Agravo de fls. 383-388 não 
conhecido. 
(AgRg no HC n. 928.101/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado 
em 11/6/2025, DJEN de 16/6/2025.) 
 

Assim, sendo válido o depoimento policial até mesmo para respaldar 

um decreto condenatório, por maior razão, inexiste qualquer mácula, na espécie, na prisão 

em flagrante do Paciente, uma vez que, conforme descreveram os agentes da lei, ele foi 

observado na companhia do codenunciado, e ambos fugiram ao avistarem a guarnição. Uma 

vez abordado, o Paciente admitiu, informalmente, traficar maconha e o material 

entorpecente foi arrecadado em local próximo. 
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No ponto, relembre-se que para a caracterização do delito previsto 

no artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, a lei não exige que o agente seja colhido no ato da 

venda da droga ou do fornecimento da substancia entorpecente a terceira pessoa, mesmo 

porque, em se tratando de tráfico de drogas, não existe dolo específico, bastando para sua 

configuração, que o agente realize qualquer das condutas descritas no tipo, sendo 

prescindível o estado flagrancial no tocante à venda do entorpecente: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.  TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA.  HIPÓTESE DE FLAGRANTE EM CRIMES PERMANENTES. 
DESNECESSIDADE DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO OU AUTORIZAÇÃO. (ART. 
5º, XI, CF).  PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO 
PENAL SUI GENERIS DO ARTIGO  28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.  
REVISÃO DE PROVAS. MERCANCIA. PRESCINDIBILIDADE. TIPO MISTO 
ALTERNATIVO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
(...) 
3. Inviável a reversão do julgado quanto à condenação do paciente pelo crime de 
tráfico de drogas, pois, para tanto, seria necessário o revolvimento das provas dos 
autos, providência não admitida na via estreita do mandamus. 
4. O crime de tráfico de drogas é tipo misto alternativo restando consumado 
quando o agente pratica um dos vários verbos nucleares inserido no artigo 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo a venda prescindível ao seu reconhecimento. 
5. Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 382.306/RS, REL. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, JULGADO EM 07/02/2017, DJE 10/02/2017) 
 
“PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DROGAS. EXPORTAR OU REMETER DROGA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 528. 
(...). 
III - O crime de tráfico de drogas é considerado de ação múltipla ou tipo misto 
alternativo, em que a consumação ocorre com a incidência de qualquer dos 
núcleos.” 
(CC 146.393/SP, REL. MINISTRO FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, JULGADO EM 
22/06/2016, DJE 01/07/2016). 
 
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. REMESSA DE ENTORPECENTE DO 
EXTERIOR POR VIA POSTAL. CONSUMAÇÃO DO DELITO QUANDO DA ENTRADA DA 
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DROGA NO TERRITÓRIO BRASILEIRO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO LOCAL EM QUE 
OCORREU A APREENSÃO DA SUBSTÂNCIA ILÍCITA. 1. (...). 
2. A conduta prevista no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 constitui delito 
formal, multinuclear, e, para sua consumação, basta a execução de quaisquer das 
condutas previstas no tipo penal, quais sejam: importar, exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas. 3. (...). 5. Conflito conhecido para declarar 
competente o JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, ora suscitado.” 
(CC 133.560/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/06/2014, DJe 17/06/2014)  
 

Por sua vez, as circunstâncias da prisão em flagrante do Paciente, 

descritas na denúncia, são aceitas pela jurisprudência como aptas à demonstração do 

vínculo de estabilidade e permanência do Paciente com os demais membros da facção 

criminosa que domina o tráfico de drogas na localidade. Nesse sentido, colhe-se da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
APREENSÃO DE DROGAS E RÁDIO TRANSMISSOR EM ATIVIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ABSOLVIÇÃO. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA 
ELEITA INADEQUADA. TRÁFICO PRIVILEGIADO, SUBSTITUIÇÃO DA PENA E REGIME 
PRISIONAL MENOS RIGOROSO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. "A Corte de origem, ao examinar a autoria delitiva do crime de associação para 
o tráfico de drogas, expressamente afastou o concurso eventual de pessoas, para 
consignar que o agente agia sob a chancela do Comando Vermelho, sendo preso 
na posse de considerável quantidade de entorpecentes e com rádio transmissor 
em atividade, o que afasta a alegação de ausência de provas em relação à 
estabilidade e permanência do vínculo associativo." (AgRg no HC n. 556.655/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/3/2020, DJe de 17/3/2020.)  
(...) 
3. Por fim, mantida a condenação pelo delito de associação para o tráfico, fica 
inviabilizada a aplicação do redutor de pena do tráfico privilegiado. Precedentes. 
Do mesmo modo, fica inviabilizada a substituição da pena privativa de liberdade 
(pena corporal superior a 4 anos) e a aplicação de regime prisional menos gravoso 
(pena corporal superior a 8 anos). 
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4. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n. 556.655/RJ, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 
17/3/2020.) 
(AGRG NO HC N. 799.542/RJ, RELATOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, JULGADO EM 14/2/2023, DJE DE 27/2/2023.) 
 
“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME DESCRITO NO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
PRÁTICA DA ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ATESTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
ACOLHIMENTO DA TESE DEFENSIVA A RECLAMAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(...) 
II - Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que "para a configuração do delito de associação para o tráfico de 
drogas, é necessário o dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo 
que a reunião de duas ou mais pessoas sem o animus associativo não se subsume 
ao tipo do art. 35, da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de concurso 
necessário" (HC n. 434.972/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2018). 
III - Na presente hipótese, do v. acórdão de origem, pode-se extrair perfeitamente 
a atividade criminosa em associação, bem como há a devida descrição e 
comprovação da estabilidade e permanência, que ensejaram a condenação pelo 
delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, destacando, para tanto, que 
"além da [...] quantidade, diversidade e modo de acondicionamento do material 
entorpecente (com inscrições ao grupo criminoso em atuação na região), foram 
também apreendidos um rádio comunicador, com carregador, apto ao 
funcionamento, evidenciando o envolvimento prévio e estável do réu a outras 
pessoas ligadas à traficância das drogas arrecadadas" (fl. 39). 
(...)  
Agravo regimental desprovido.” (AGRG NO HC N. 746.643/RJ, RELATOR MINISTRO 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 23/8/2022, DJE DE 26/8/2022.) 
 
“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. MINORANTE. NÃO INCIDÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. 
1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça entendimento no sentido de que 
indispensável para a configuração do crime de associação para o tráfico a evidência 
do vínculo estável e permanente do acusado com outros indivíduos. 
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2. A dinâmica dos fatos descrita pelos policiais, confirmadas em Juízo, denota que o 
acusado, preso em flagrante, exerceria a função de vapor. 
3. A confissão extrajudicial, aliada ao local da apreensão, conhecido como ponto 
de venda, à posse de rádio transmissor, às inscrições referentes à facção 
Comando Vermelho nas embalagens das drogas apreendidas, além do 
depoimento de policiais, confirmados em juízo, podem respaldar a condenação 
pelo delito de associação para o tráfico. 
4. Ausente violação ao princípio da correlação quando a denúncia descreve a 
associação do agente, de forma livre e consciente, a indivíduos não identificados, 
pertencentes à facção criminosa Comando Vermelho, que domina a localidade, 
unindo recursos e esforços para a prática do tráfico de drogas, ainda que a peça 
inaugural não mencione expressamente o rádio transmissor apreendido. 
5. Mantida a condenação por associação para o tráfico, fica afastada a minorante 
do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06. 
6. Habeas corpus denegado.” 
(HC 620.206/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 11/12/2020). 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 
(....) 
III - O Tribunal de origem se apoiou em robusto conjunto probatório para impor a 
respectiva condenação, quais sejam, "os policiais militares esclareceram que o 
recorrente exercia ao menos a função de olheiro na organização de tráfico de 
drogas local conhecida com Comando Vermelho, [...] levando-se em conta as 
circunstâncias em que foi detido o recorrente, o local da apreensão, bem como 
toda prova testemunhal, restando confirmado que o apelante estava associado a 
terceiros com o fim de praticar o tráfico ilícito de drogas no local." 
Insta consignar as informações exaradas no acórdão no sentido de que o paciente 
se descolava da área dominada pelo Comando Vermelho, de modo que seus 
comparsas recebiam os policiais a tiros, tendo ele se beneficiado do confronto 
para tentar fugir. Dessa forma, estando demonstrada a associação do paciente à 
estável societas criminis dedicada à prática do tráfico ilícito de entorpecentes, 
correta sua condenação como incurso no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06.  
IV - O artigo 40, inciso IV, da Lei de Drogas dispõe que as penas previstas nos arts. 
33 a 37 da Lei 11.343/2006 são aumentadas de um sexto a dois terços, se o crime 
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tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva. In casu, considerando que, 
conforme os depoimentos policiais, na tentativa de fuga do paciente, os policiais 
sofreram disparos de arma de fogo, mostra-se adequada a incidência da sobredita 
causa de aumento, sendo prescindível sua apreensão, eis que comprovado por 
outros meios de provas que os delitos foram perpetrados com emprego de arma de 
fogo. Desconstituir as conclusões do acórdão recorrido, objetivando afastar a 
incidência das causas de aumento de pena previstos nos incisos III, IV e VI do artigo 
40 da Lei n. 11.343/06, exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
inviável na via eleita (AgRg no AREsp n. 1.140.346/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 30/04/2018). 
 V - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do crime de 
tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa. Na espécie, a não aplicação da minorante, prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei 11.34306, está devidamente fundamentada, uma vez que o 
paciente foi condenado pelo crime de associação para tráfico, não preenchendo, 
portanto, os requisitos legais para a concessão da benesse, inexistindo flagrante 
ilegalidade. Precedentes. 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 477.839/RJ, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 11/2/2019.)  
 

Portanto, não há qualquer nulidade ou vício na prisão em flagrante 

do Paciente.  

Observe-se, por oportuno, que ainda que assim não fosse, é pacífica 

a Jurisprudência do STJ, no sentido de que a “alegação de nulidades porventura existentes 

na prisão em flagrante fica superada com a conversão do flagrante em prisão preventiva, 

tendo em vista que constitui novo título a justificar a privação da liberdade (HC n. 

429.366/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/11/2018; RHC n. 

108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 

1/4/2019)”. A propósito: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO E DIREÇÃO 
PERIGOSA. PRISÃO PREVENTIVA. REAVALIAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. 
HOMOLOGAÇÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. CONVERSÃO EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. SUPERAÇÃO DE EVENTUAIS NULIDADES. NOVO TÍTULO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. (...) 
6. Segundo entendimento desta Corte Superior, "com a homologação da prisão 
em flagrante e sua conversão em custódia preventiva, restam superadas 
eventuais nulidades ocorridas no flagrante, eis que há novo título para justificar a 
segregação cautelar". Precedentes. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 781.189/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023.) 
 

Os fundamentos do decreto prisional, como bem reconhecido pelo 

douto Desembargador que, no Plantão Judiciário, indeferiu a liminar, são incensuráveis, 

como se passa a demonstrar. 

Diversamente do que sustenta a impetração, há justa causa na 

espécie, sendo inequívoca a presença do fumus comissi delicti, pois há prova da existência 

do crime e indícios suficientes de autoria evidenciados pela situação de flagrância. 

Quanto ao periculum libertatis, verifica-se da leitura do decreto 

prisional que o Juízo singular aponta, com precisão, que embora “a quantidade total não ser 

matematicamente vultosa, a diversidade dos entorpecentes apreendidos (cocaína, maconha 

e drogas sintéticas como o ecstasy/MDA), devidamente fracionados e acondicionados, 

somados à orquestrada tentativa de fuga, evidenciam a destinação comercial do material, 

afastando, por ora, a tese de consumo pessoal” e que “sobressai no caso concreto um fator 
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de extrema gravidade que evidencia a elevada periculosidade social dos custodiados”, 

identificados como autores de espancamento praticado na véspera, como método de 

punição, e registrado em vídeo, com propósito de intimidação coletiva. 

Assim, verifica-se que o Juízo singular apontou fundamentação 

suficiente para justificar a conservação da prisão preventiva dos pacientes, descrevendo um 

contexto excepcional indicativo de efetiva periculosidade, além dos elementos 

característicos do crime imputado, não se limitando à mera indicação de circunstâncias que 

já são suas elementares.  

Essas circunstâncias são aptas a aumentar a reprovabilidade da 

conduta do Paciente, justificando a imposição de medida cautelar. 

O decreto prisional é incensurável, porque se encontra caracterizada 

a excepcional necessidade de imposição da medida extrema, exatamente como elucida o 

Juízo de piso, na medida em que o periculum libertatis encontra-se consubstanciado na 

necessidade de garantir a ordem pública, pois “a gravidade concreta revelada pelo modus 

operandi da conduta delituosa confere idoneidade ao decreto de prisão cautelar” (STF - HC 

104.575/AM, Relator Min.  Dias Toffoli, Primeira Turma, Julgamento em 15/2/11; HC 

105.033/SP, Relatora Min.  Ellen Gracie, Segunda Turma, Julgamento em 14/12/10; HC 

94.286/RR, Relator Min.  Eros Grau, Segunda Turma, Julgamento em 2/9/08, STF, Rel.  Min.  

Luiz Fux, 1ª T., HC 104139/SP, julg. em 16.08.2011).  

Com efeito,  “quando da maneira de execução do delito sobressair a 

extrema periculosidade do agente, abre-se ao decreto de prisão a possibilidade de 

mailto:03ccri@tjrj.jus.br




 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

GAB. DESA. SUIMEI CAVALIERI 

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL 
 

 

                                               Secretaria da Terceira Câmara Criminal  

Beco da Música, 175, Lâmina IV, 1º andar – sala 103  

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-5003 – e-mail: 03ccri@tjrj.jus.br – PROT. 560 

 

23 

estabelecer um vínculo funcional entre o modus operandi do suposto crime e a garantia da 

ordem pública” (STF HC Nº 97.688/MG, PRIMEIRA TURMA, RELATOR O MINISTRO AYRES 

BRITTO, DJE DE 27/11/09). 

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 

agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a 

decretação da custódia preventiva” (STF - HC N. 212647 AGR, RELATOR MINISTRO ANDRÉ 

MENDONÇA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 5/12/2022, DJE 10/1/2023).  

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é 

idônea a prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a 

periculosidade social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC N. 219565 AGR, 

RELATOR MINISTRO NUNES MARQUES, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 14/11/2022, DJE 

23/11/2022).  

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados do eg. STF igualmente 

respaldam esse entendimento:  

“Deve-se considerar também o perigo que o agente representa para a sociedade 
como fundamento apto à manutenção da segregação” (HC 90.398/SP, REL. MIN. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJ 18/05/2007). 
 
 “Agravo regimental em habeas corpus. Processual Penal. Preventiva (CPP, art. 
312). Alegada falta de fundamentação para justificar a medida extrema. Não 
ocorrência. Gravidade em concreto da conduta e a real periculosidade dos 
agravantes que legitimaram, entre outros aspectos, a custódia preventiva com 
fundamento na garantia da ordem pública. Precedentes. Inexistência de inovação 
dos fundamentos justificadores da medida extrema. Regimental não provido.  
1. As circunstâncias da prática criminosa narradas no título prisional, que 
demonstraram sua gravidade em concreto e a real periculosidade dos agravantes, 
legitimaram, entre outros aspectos, a custódia preventiva com fundamento na 
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garantia da ordem pública, não havendo que se falar em inovação dos 
fundamentos justificadores da medida extrema.  
2. Consoante a consolidada jurisprudência da Corte, “quando da maneira de 
execução do delito sobressair a extrema periculosidade do agente, o decreto de 
prisão ganha a possibilidade de estabelecer um vínculo funcional entre o modus 
operandi do suposto crime e a garantia da ordem pública. Isso na linha de que a 
liberdade do paciente implicará a insegurança objetiva de outras pessoas, com 
sérios reflexos no seio da própria comunidade” (HC nº 111.244/SP, Segunda 
Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 26/6/12). 3. Agravo regimental ao 
qual se nega provimento. (HC 127403 AGR, RELATOR(A): MIN. DIAS TOFFOLI, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 26/05/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-128 
DIVULG 30-06-2015 PUBLIC 01-07-2015)  
 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II E IV, 
C/C ART. 14, II, DO CP), CORRUPÇÃO DE MENOR DE 18 ANOS (ART. 244-B DA LEI 
8.069/1990) E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 DA 
LEI 10.826/2003). CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODO DE EXECUÇÃO DO DELITO. ORDEM DENEGADA.  
1. É idônea a fundamentação apresentada para justificar a prisão preventiva, já 
que lastreada em circunstâncias concretas e relevantes para resguardar a ordem 
pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada pelas circunstâncias em 
que o delito fora praticado.  
2. O Superior Tribunal de Justiça limitou-se a trazer a lume circunstâncias já 
referidas pelas instâncias ordinárias, as quais, aliás, estão corroboradas pelo Auto 
de Prisão em Flagrante e pela denúncia juntados aos autos pela própria 
impetrante. Assim, não procede a alegação de que a instância superior desbordou 
dos fundamentos originariamente explicitados pelo juízo de primeira instância. 3. 
Habeas corpus denegado.” (STF - HC 124223 RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI, 
SEGUNDA TURMA, JUGADO EM 04/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-228 
DIVULG 19-11- 2014 PUBLIC 20-11-2014). 
 

No mesmo diapasão, o eg. Superior Tribunal de Justiça possui 

jurisprudência consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora 

do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 

reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 

idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no 
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HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 

DJe 19/12/2022).  

Ou seja, “a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da 

ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 

imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 

qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade” (HC n. 296.381/SP, Relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014). 

Igualmente, como bem ressaltado pelo prolator do decreto prisional, 

o fato de o Paciente integrar organização criminosa violenta, justifica a prisão preventiva.  

Neste mesmo sentido, nossa Suprema Corte já decidiu: 

“A existência de organização criminosa impõe a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de seus integrantes como garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” 
(HC 214367 AGR, RELATOR(A): ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, 
JULGADO EM 16/05/2022, PUBLIC 19-05-2022). 
 
“Não há ilegalidade na prisão preventiva fundada na necessidade de se 
interromper a atuação de organização criminosa e no risco concreto de reiteração 
delitiva”. (HC 214243 AGR, RELATOR(A): NUNES MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
JULGADO EM 13/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-119 DIVULG 20-06-2022 
PUBLIC 21-06-2022)  
 
Agravo regimental em habeas corpus. Processual Penal. Associação para o tráfico 
de drogas (art. 35 da Lei nº 11.343/06). Prisão preventiva. Revogação. 
Impossibilidade. Custódia assentada na periculosidade do agravante para a ordem 
pública. Suposto envolvimento com organização criminosa dedicada ao tráfico 
internacional de vultosas quantidades de drogas. Necessidade de se interromper 
ou diminuir a atuação de integrantes da referida organização. Precedentes. Agravo 
regimental não provido. (...) 2. É do entendimento da Corte que "a custódia 
cautelar visando à garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
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necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa" (HC nº 118.340/SP, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz 
Fux, DJe de 23/4/16).  
(...)  
(HC 142792 AGR, RELATOR(A): MIN. DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, JULGADO 
EM 09/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-143 DIVULG 29-06-2017 PUBLIC 30-
06-2017).  
 
Processual penal. Habeas corpus. Crime de organização criminosa. Prisão 
preventiva. Risco de reiteração delitiva. Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. Pedido de extensão. Impossibilidade. 1. A orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a necessidade de interromper a 
atuação de organização criminosa e o risco concreto de reiteração delitiva 
justificam a decretação da custódia cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedentes. (HC 138552 AGR, RELATOR(A): MIN. ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA 
TURMA, JULGADO EM 02/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-130 DIVULG 16-
06-2017 PUBLIC 19-06-2017).  

 

De fato, em se  tratando de criminalidade organizada, tal como no 

caso em questão, o STJ possui jurisprudência no sentido de que “a necessidade de 

interrupção do ciclo delitivo de associações e organizações criminosas, tal como apontado no 

caso concreto pelas instâncias ordinárias, é fundamento idôneo para justificar a custódia 

cautelar, com fulcro na garantia da ordem pública” (RHC 147.891). Nesse mesmo sentido:  

“O decreto prisional encontra-se em consonância com pacífica jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, seguida por esse Superior Tribunal de Justiça, segundo a 
qual "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" 
(STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 
20/2/2009, citado no RHC 126.774/DF, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 27/10/2020)”. (AGRG NO 
RHC N. 193.645/PE, RELATOR MINISTRO RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 20/5/2024, DJE DE 23/5/2024.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. RECURSO DECIDIDO MONOCRATICAMENTE. 
POSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
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RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. (...). 2. Para a 
decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que 
se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ. 
3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão da 
periculosidade social do recorrente, investigador de polícia civil acusado de 
integrar um grupo de policiais que agia em benefício de uma suposta organização 
criminosa voltada para a prática de crimes de concussão, tráfico de drogas, 
roubos e porte ilegal de armas de fogo. Segundo as decisões anteriores, os 
denunciados, entre eles o ora recorrente, valendo-se da função pública exercida e 
do aparato estatal - como viaturas oficiais, giroflex, uniformes, distintivos, armas 
de fogo, para dar aparência de veracidade em falsas abordagens -, atuavam com 
violência, empregando o modus operandi conhecido como "arrocho", buscando 
vantagem financeira ilícita. O recorrente, especificamente, é apontado como uma 
das pessoas que estava presente no momento em que um determinado grupo 
exigiu o pagamento do valor de R$ 150.000,00 para que não dessem cumprimento 
à um mandado de prisão em aberto em desfavor de uma pessoa com codinome 
"Bugrão". Contexto que evidencia a necessidade da medida para resguardar a 
ordem pública. Precedentes. (...) 5. Agravo regimental desprovido. (AGRG NO RHC 
N. 163.175/MT, RELATOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, JULGADO EM 26/4/2022, DJE DE 29/4/2022.) 
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. PRESENTES. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE CESSAR A ATIVIDADE 
CRIMINOSA DO GRUPO. NECESSIDADE DE REAVALIAÇÃO A CADA 90 DIAS. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA. 1. (...) 2. In casu, o 
excerto do decreto prisional e o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 
entenderam pela existência de indícios suficientes de autoria, tendo em vista a 
investigação policial realizada. 3. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis. 4. No 
caso, a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi empregado na 
conduta delitiva, revelador da periculosidade do paciente, que seria integrante de 
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organização criminosa voltada para a prática de roubos com emprego de armas 
de fogo, não só no Estado do Rio de Janeiro mas também em Minas Gerais, além 
de haver indícios de envolvimento com o tráfico de entorpecentes. Tais 
circunstâncias autorizam a decretação da prisão preventiva pois, conforme 
magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper 
ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009). (...) 9. Ordem 
denegada. (HC N. 727.184/RJ, RELATOR MINISTRO ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, JULGADO EM 19/4/2022, DJE DE 26/4/2022.) 
 

Assim, a segregação cautelar se encontra solidamente 

fundamentada, pois a autoridade impetrada apontou elementos concretos dos autos para 

justificar a prisão sob o pressuposto da garantia da ordem pública.  

Além disso, o decreto prisional menciona, ainda, que a consulta à FAC 

do Paciente revela que ele havia sido posto em liberdade em data recente pelo Judiciário e, 

inobstante, tornou a delinquir  

Assim, a prática reiterada da conduta delituosa é ainda outro 

fundamento válido da decisão guerreada e encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

do Eg. STJ, que é remansosa no reconhecimento de que, embora inquéritos e processos em 

andamento não possam ser considerados antecedentes penais e muito menos firmar 

reincidência, não podem ser desconsiderados para fins cautelares: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO (RÉU QUE POSSUI 
REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS E RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS). 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. (...) 2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
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indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja 
pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma 
em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ. 3. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer 
delitos. Embora tecnicamente primário, o paciente possui registros anteriores por 
procedimentos afetos à Vara da Infância e da Juventude, por atos infracionais 
equivalentes à tráfico, roubo circunstanciado, receptação qualificada e homicídio 
qualificado. Além disso, responde a outras ações penais por crime de furto 
qualificado, posse irregular de arma de fogo de uso permitido, tráfico de drogas e 
associação para o tráfico. Como se vê, tudo indica que o paciente faz do crime o 
seu meio de vida. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública. 4. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos 
policiais e processos penais em andamento, muito embora não possam exasperar a 
pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a revelar o 
efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a manutenção da 
prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
31/3/2016). (...) 6. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. 7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública. 
8. Habeas corpus não conhecido. (STJ HC 496.524/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 
23/05/2019).  
 
"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente tiver maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (HC 538.161/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 10/02/2020).  
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. 
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de 
proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e com a presunção 
de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da prisão 
cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
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necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do 
Código de Processo Penal. 
2. O Juízo evidenciou o risco de reiteração delitiva com lastro na gravidade da 
conduta perpetrada - prática do comércio espúrio em uma festa, com grande 
alcance de usuários - e no comportamento anterior do paciente, que ostenta 
outros registros criminais e passagens anteriores pela Vara da Infância, inclusive 
com a menção de que cumpriu medida socioeducativa recente por ato infracional 
equiparado ao tráfico de drogas. 
3. Consoante entendimento firmado pela Terceira Seção deste Superior Tribunal, 
não constitui coação ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro em 
anotações registradas durante a menoridade do agente se a prática de atos 
infracionais graves, reconhecidos judicialmente e não distantes da conduta em 
apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado. 
4. A existência de inquéritos ou ações penais em curso denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem também fundamentação idônea a justificar 
a segregação cautelar. 
5. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se prestariam a evitar o 
cometimento de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de Processo Penal). 
6. Ordem denegada. (HC 457.585/SP, REL. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, JULGADO EM 04/09/2018, DJE 12/09/2018) 
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO. 
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria. 
2. No caso, apesar da pequena quantidade de entorpecentes apreendida - 8,66 
gramas de maconha e 3,30 gramas de crack -, a prisão preventiva do recorrente 
está suficientemente fundamentada na necessidade de garantida da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme consignado no 
decreto preventivo, ele possui registros pela prática de atos infracionais e, após a 
maioridade, crime contra o patrimônio. 
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do recorrente indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. 
4. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual. 
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5. Recurso desprovido. (RHC 98.687/MG, REL. MINISTRO RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, JULGADO EM 16/08/2018, DJE 24/08/2018) 
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
RESGUARDO A ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DOS DELITOS. RENITÊNCIA DELITIVA. 
PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS. AUSÊNCIA. ENTENDIMENTO DIVERSO DO 
COLEGIADO ESTADUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA. 
1. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações extremas, em 
meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o instrumento posto a 
cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade.  
2. In casu, o encarceramento provisório foi decretado para o resguardo da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos supostamente praticados, 
tendo as instâncias ordinárias destacado o fato de que os pacientes seriam, em 
tese, integrantes de associação para o tráfico de entorpecentes devidamente 
estruturada e com divisão de tarefas, sendo um deles o líder do grupo e o segundo, 
o "gerente" da facção. 
3. Hipótese em que a prisão cautelar também se justifica diante da renitência 
delitiva de um dos pacientes, que ostenta o registro de atos infracionais 
anteriores. 
4. Tais elementos indicam a periculosidade dos agentes e conferem lastro de 
legitimidade à medida extrema. 
5. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
6. A possibilidade de substituição da prisão preventiva pela domiciliar não constitui 
injunção legal inafastável, porquanto cabe ao julgador, com vistas a resguardar a 
efetividade da prestação jurisdicional, aquilatar a suficiência e adequação da 
medida. 
7. No caso em apreço, o Tribunal local considerou que os pacientes não se 
enquadram nas hipóteses de prisão domiciliar previstas no art. 318 do CPP, 
motivação que, para ser afastada, exigir-se-ia revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via escolhida. 
8. Ordem denegada. (HC 453.312/SP, REL. MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, JULGADO EM 16/08/2018, DJE 29/08/2018). 
 

Verifica-se, portanto, que as circunstâncias expostas pelo douto Juízo 

singular denotam o envolvimento do Paciente com a prática habitual de delitos de tal 

natureza e inviabiliza o reconhecimento de desnecessidade de sua custódia cautelar. Neste 

mesmo sentido, colhe-se da jurisprudência: 
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“(...) Em tema de prisão preventiva, a orientação consolidada no Supremo Tribunal 
Federal é de que o risco de reiteração delitiva integra o escopo da ameaça à ordem 
pública, e deve ser extraído de particularidades afetas à execução criminosa ou à 
gravidade concreta da conduta, desde que revelem, sob óptica prospectiva, a 
especial periculosidade do agente.´ (STF - HC 208205 AGR, RELATOR(A): EDSON 
FACHIN, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 30/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJE-109 DIVULG 03-06-2022 PUBLIC 06-06-2022). 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO MAJORADOS PELA 
INTERESTADUALIDADE. ALEGAÇÃO DE DECRETO PRISIONAL DE OFÍCIO. 
INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. (...).  
5. O Tribunal de origem consignou que as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema, destacando a periculosidade do recorrente, 
evidenciada na gravidade concreta dos fatos imputados e pelo modus operandi, 
uma vez que, em tese, "integrava complexa e estruturada associação voltada ao 
tráfico de drogas, que envolvia três estados da federação -São Paulo, Minas 
Gerais e Espírito Santo -e contava com a participação de oito agentes. De acordo 
com a prova dos autos, o paciente era responsável pelo transporte de elevada 
quantidade de entorpecentes entre o interior do estado de São Paulo e o 
município de Manhuaçu -MG" (e-STJ fl. 622).  
6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
162.221/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INOCORRENTE. EXCESSO 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A prisão preventiva 
é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts.312, 313 e 315 do Código de Processo Penal. 
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas. 3. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
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operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e constitui 
fundamentação idônea para o decreto preventivo (...). Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no RHC n. 162.760/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022.) 
 

A imposição da medida extrema ao Paciente harmoniza-se, ainda, 

com a doutrina, que orienta que a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins externos à 

instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em curso, mas do 

conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A modalidade de prisão, 

para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para garantia da ordem pública", 

"quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas lesões ou reiteração criminosa", 

deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do crime cometido e da personalidade do 

agente (Comentários ao código de processo penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de 

Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São Paulo: Atlas, 2012).  

Além disso, a prisão preventiva do Paciente é recomendada 

expressamente pela Lei de Regência, que prevê: 

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. 
§ 1º  A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de 
descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas 
cautelares (art. 282, § 4o).  
§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e fundamentada 
em receio de perigo e existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que 
justifiquem a aplicação da medida adotada.  
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do agente, geradora 
de riscos à ordem pública:   
I – o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de violência ou grave 
ameaça à pessoa ou quanto à premeditação do agente para a prática delituosa;    
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II – a participação em organização criminosa; 
III – a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou munições 
apreendidas; ou 
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da existência de 
outros inquéritos e ações penais em curso. 
 

Diante deste panorama, eventuais “condições pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 

garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese” (STF AgRg no 

HC n. 214.290/SP, Relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 

23/5/2022, DJe 6/6/2022). 

Neste mesmo sentido:  

“Habeas Corpus. Processual Penal. Tráfico de drogas, associação para o tráfico e 
receptação. Crimes conexos. Alegação de nulidade por inobservância do rito 
ordinário. Inocorrência. Adoção do rito previsto na Lei nº 11.343/06. Absolvição da 
acusação de prática do crime de receptação. Inexistência de prejuízo. Nulidade 
processual não caracterizada. Prisão preventiva. Condições pessoais favoráveis. 
Insuficiência. Requisitos cautelares concretamente demonstrados. Ordem 
denegada. Não é de se acolher a alegação de nulidade em razão da não 
observância do rito ordinário, uma vez que a paciente foi absolvida da acusação de 
prática do único crime que justificaria a adoção de rito diverso. Por conseguinte, 
inexiste qualquer interesse de agir, haja vista a inocorrência de qualquer prejuízo à 
defesa. No tocante à custódia cautelar, é da jurisprudência desta Corte que a 
primariedade, os bons antecedentes, a residência fixa e a profissão lícita são 
circunstâncias pessoais que, de per se, não são suficientes ao afastamento da 
prisão preventiva. Ordem denegada. (STF – HC Nº 112642/SP – MIN. RELATOR: 
JOAQUIM BARBOSA – SEGUNDA TURMA – DATA DO JULGAMENTO: 26/06/12). 
 
(...) 4.  É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio   certo   e   emprego   
lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada. (...) 7. Agravo regimental desprovido. (AGRG   NO   HC   633.112/SP, 
REL.   MINISTRO   JOEL   ILAN   PACIORNIK, QUINTA TURMA, JULGADO EM 
01/06/2021, DJE 08/06/2021) 
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“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. IRREGULARIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE COM VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. 
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do Agravante 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade das substâncias entorpecente apreendidas, consistente em "31 petecas 
de substância análoga a cocaína e mais 02 porções maiores pesando uma 78 
gramas e outra 80 gramas; 109 petecas de substância análoga a maconha; 03 
tabletes de substância analoga a maconha um pesando 411 gramas, outro 430 
gramas e outro 419 gramas", circunstância indicativa de maior desvalor da 
conduta, a justificar a manutenção da medida extrema em desfavor do agente. 
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 
IV - No que tange ao pedido de reconhecimento de nulidade da prisão em 
flagrante, pela ausência de mandado de busca e apreensão, insta consignar que 
tanto a jurisprudência desta Corte, como a do eg. Supremo Tribunal Federal, 
firmaram o entendimento no sentido de que, tratando-se de crime permanente, 
como é o delito de tráfico de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado 
judicial, em caso de flagrante, como na hipótese. 
V - Na hipótese, o estado flagrancial do delito de tráfico de drogas consubstancia 
uma das exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da 
Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade do mandado de 
busca e apreensão e violação de domicílio, porquanto dispensável em tais 
hipóteses. 
VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. 
Agravo regimental desprovido.” 
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(AGRG NO RHC 127.640/BA, REL. MINISTRO FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 25/08/2020, DJE 03/09/2020) 
 
AGRAVO   REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   (...) CONDIÇÕES PESSOAIS   
FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.  (...)   AGRAVO DESPROVIDO. 
“O fato de ser o Paciente primário e de bons antecedentes não serve de óbice à 
prisão provisória, uma vez identificados os requisitos legais da cautela, como na 
espécie”. (STJ-HC 401.531/RJ, REL. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, JULGADO EM 19/06/2018, DJE 29/06/2018).  
 

A decisão combatida, conforme demonstrado, revela concretamente 

a necessidade de conservação da privação da liberdade ambulatorial ao Paciente, atendendo 

o princípio insculpido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, motivo pelo qual ela é 

legítima, compatível com a presunção de inocência e não constitui qualquer ilegalidade ou 

abuso.  

Pelo o exposto, ratifico a decisão que, no Plantão Judiciário, indeferiu 

a liminar. 

2. À douta Procuradoria de Justiça. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2026. 

SUIMEI CAVALIERI 
Desembargadora Relatora 
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